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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRPG 17, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023

Dispõe sobre orientações para
a  elaboração de editais de seleção de
estudantes nos Cursos de Pós-
Graduação Lato Sensu da UFG.

 

O PRÓ-REITOR DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, usando de
suas atribuições legais e estatutárias, e considerando que:

a) a Resolução conjunta CONSUNI/CEPEC/Conselho de Curadores N° 01/2015, que
estabelece o Regimento Geral da Universidade Federal de Goiás, determina, no artigo
131, que as condições e a forma de seleção para o ingresso nos cursos de pós-graduação
lato sensu serão definidas no plano específico do curso aprovado pela unidade;

b) a Resolução CEPEC Nº 1630/2019, que estabelece o Regulamento Geral da Pós-
Graduação Lato Sensu na UFG, determina, no artigo 41, que a inscrição, seleção e
matrícula dos cursos de especialização serão definidas por edital específico elaborado
por comissão de seleção, de acordo com o estabelecido no projeto pedagógico do curso
e nas orientações da PRPG;

c) a Resolução CONSUNI Nº 07R/2015, com alterações trazidas pela Resolução
CONSUNI Nº 198 de 2023, que dispõe sobre a política de ações afirmativas na Pós-
Graduação da UFG;

d) a Constituição Federal Brasileira de 1988, em seu artigo 37, institui que a
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

e) a Lei Nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da
Administração Pública Federal, estabelece no artigo 2° que a Administração Pública
obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação,
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança
jurídica, interesse público e eficiência;

f) a Lei Nº 8.429/1992, no artigo 11, define que constitui ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação
ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade
às instituições;

g) a Lei Nº 13.726/2018, que racionaliza atos e procedimentos administrativos dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante a
supressão ou a simplificação de formalidades ou exigências desnecessárias ou
superpostas, cujo custo econômico ou social, tanto para o erário como para o cidadão,
seja superior ao eventual risco de fraude.

 

RESOLVE APROVAR o presente ato normativo, o qual determina:

 

https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1/o/RESOLUCAO-3CO-01-2015.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/85/o/Resolucao_CEPEC_2019_1630.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1333/o/Resolucao_CONSUNI_2015_0007R.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13726.htm
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Capítulo I

Das Disposições Gerais

 

Art. 1°. A Comissão de Seleção, designada pela Coordenação do Curso, deverá elaborar
Edital específico de processo seletivo para o preenchimento das vagas ofertadas para estudantes do curso
de especialização, em conformidade com as exigências do Regulamento Específico do Curso, da
Resolução CEPEC Nº 1630/2019, da Resolução CONSUNI Nº 07R/2015, bem como das disposições desta
Instrução normativa, das Diretrizes para a Política Linguística na Pós-Graduação da UFG, e com a
observância dos princípios administrativos expressos bem como os implícitos no ordenamento jurídico
brasileiro. 

Parágrafo único. Com base no princípio da eficiência, a Comissão de Seleção deverá utilizar
o tutorial disponível na Área do Coordenador da PRPG como referência na elaboração do Edital.

Art. 2°. Deverá ser informado no Edital que o período de sua validade é de 30 dias após o
término das matrículas no curso, considerando a possibilidade do mesmo convocar candidatos(as)
aprovados(as) na hipótese de haver desistências de candidatos(as) classificados(as).

Art. 3°. Na elaboração do Edital, os anexos devem ser numerados conforme ordem de
citação.

Parágrafo único. Em caso de formulários e anexos no formato on-line, deve ser indicado o
link exato para acesso do arquivo.

Art. 4°. No planejamento de elaboração, aconselha-se publicar os editais de processos
seletivos alguns dias antes do período de início das inscrições, para permitir a ampla divulgação,
preparação adequada do público interessado, período para esclarecimento de dúvidas e obtenção de
mais informações e eventuais necessidades de retificação.

 

Capítulo II
Das vagas reservadas para pessoas de grupos minorizados e servidores(as) da UFG

 

Art. 5°. Em atendimento aos princípios da publicidade e transparência, deve estar
explicitado no Edital o quantitativo de vagas ofertadas para a ampla concorrência, as reservadas para
pessoas de grupos minorizados e servidores(as) da UFG.

Art. 6°. A reserva de 10% (dez por cento) das vagas para servidores(as) da UFG, de acordo
com a Resolução CEPEC 1630/2019, e a reserva de no mínimo 1 (uma) vaga para o atendimento à política
de ações afirmativas, conforme Resolução CONSUNI 07R/2015, implica a isenção de pagamento de
inscrição, matrícula e mensalidade.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo poderá não ser aplicado em casos de
cursos decorrentes de instrumentos legais com previsão de financiamento integral.

Art. 7°. Os grupos minorizados definidos na Resolução CONSUNI 07R/2015 (modificada
pela Resolução CONSUNI N° 198/2023) são: pessoa negra (preta, parda), indígena, negra quilombola e
demais integrantes de Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs), pessoa em situação de migração
forçada, cigana, mulheres mães e tutores(as), pessoa trans (travestis e transexuais), surda e pessoa com
deficiência, sendo facultado à Coordenação e Colegiado do Curso a definição de outros grupos
minorizados aos quais caberão ações afirmativas, resguardando-se a transparência e a segurança jurídica.

Art. 8°. Na hipótese de não haver candidatos(as) servidores(as) da UFG aprovados(as) em
número suficiente para ocupar as vagas reservadas para esta categoria, conforme previsto na Resolução
CONSUNI 07R/2015, as vagas remanescentes serão revertidas para candidatos(as) pertencentes aos
grupos minorizados, definidos a referida Resolução, resguardando a isenção de pagamento de inscrição,
matrícula e mensalidade para estes(as) candidatos(as).

https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/85/o/Resolucao_CEPEC_2019_1630.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1333/o/Resolucao_CONSUNI_2015_0007R.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/85/o/VF_Diretrizes_para_politica_linguistica_da_pos-gradua%C3%A7%C3%A3o_da_UFG.pdf
https://areadocoordenador.prpg.ufg.br/p/tutoriais-gestao-curso
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/85/o/Resolucao_CEPEC_2019_1630.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1333/o/Resolucao_CONSUNI_2015_0007R.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1333/o/Resolucao_CONSUNI_2015_0007R.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1333/o/Resolucao_CONSUNI_2015_0007R.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1333/o/Resolucao_CONSUNI_2015_0007R.pdf
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Art. 9°. Não havendo candidatos(as) de grupos minorizados e servidores(as) da UFG
aprovados(as) em número suficiente para ocupar as vagas reservadas, estas serão revertidas para a ampla
concorrência, sendo ocupadas pelos(as) demais candidatos(as) aprovados(as), conforme a ordem de
classificação no processo seletivo.

 

Capítulo III

Das Inscrições dos candidatos no processo seletivo

 

Art. 10. O período delimitado para a inscrição no processo seletivo não deverá ser menor
que 15 (quinze) dias.

Art. 11. Em observância aos princípios da legalidade, publicidade e eficiência, o Edital
deverá apresentar os documentos necessários para a inscrição no processo seletivo em conformidade
com a Lei Nº 13.726/2018, que racionaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ficando dispensada a exigência de autenticação de
documentos e apresentação de certidão de nascimento, título eleitoral e certidão de quitação eleitoral. 

Art. 12. Os cursos deverão inserir, em suas fichas de inscrição ao Processo Seletivo, um
campo ou modelo de documento para que o(a) candidato(a) possa fazer, se for o caso, a autodeclaração
de pertencimento a grupos minorizados, bem como acrescentar a respectiva documentação listada na
Resolução CONSUNI Nº 07R/2015, de acordo com o respectivo grupo.

§ 1°. Os documentos e/ou procedimentos necessários à comprovação da autodeclaração
de pertencimento a determinado grupo minorizado de candidato(a) aprovado(a) no Processo Seletivo
estão definidos nos Art. 2º, 2º-A; 2º-B, 2º-C; 2º-D e 2º-E da Resolução CONSUNI 07R/2015, conforme o
caso.

§ 2°. Utilizar o modelo de Autodeclaração disponibilizado na  Área do Coordenador da
PRPG.

Art. 13. Ficará a cargo da coordenação dos cursos de pós-graduação lato sensu a
comunicação oficial à PRPG/UFG e à SIN/UFG acerca de estudantes ingressantes no âmbito da Resolução
CONSUNI 07R/2015 logo após a homologação das inscrições. 

Art. 14. Para os processos seletivos em que seja exigida a apresentação de comprovante de
pagamento da taxa de inscrição, o Edital deverá estabelecer o valor da taxa de inscrição e a data limite
para solicitação da guia de recolhimento (GRU), devido ao prazo de processamento bancário.

Parágrafo único. O(a) candidato(a) que se autodeclarar como pertencente a grupo
minorizado poderá ficar isento da taxa de inscrição, desde que apresente a devida documentação, de
acordo com a Resolução CONSUNI Nº 07R/2015, dentro do prazo estabelecido no edital para pedidos de
isenção de taxa de inscrição.

Art. 15. O edital deverá descrever quais dados precisarão ser informados no
preenchimento do formulário de inscrição.

 

Capítulo IV

Do Processo Seletivo

 

Art. 16. Para efeito desta instrução normativa, considera-se Comissão de Seleção a
comissão responsável pela elaboração do edital e condução do Processo Seletivo.

Art. 17. O processo seletivo será conduzido por Comissão de Seleção, cuja composição
deve ser divulgada juntamente à divulgação do edital, com o devido afastamento no caso de
impedimento ou suspeição.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13726.htm
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1333/o/Resolucao_CONSUNI_2015_0007R.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1333/o/Resolucao_CONSUNI_2015_0007R.pdf
https://areadocoordenador.prpg.ufg.br/p/tutoriais-gestao-curso
https://areadocoordenador.prpg.ufg.br/p/tutoriais-gestao-curso
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1333/o/Resolucao_CONSUNI_2015_0007R.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1333/o/Resolucao_CONSUNI_2015_0007R.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/1333/o/Resolucao_CONSUNI_2015_0007R.pdf
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Art. 18. O processo seletivo poderá ser composto de 1 (um) ou mais etapas de avaliação,
que deverão ser claramente descritas no edital.

Art. 19. Para o ranqueamento das isenções de matrícula e mensalidade no processo
seletivo: 

I - Confeccionar lista com todos(as) os(as) candidatos(as), classificados(as) da maior para a
menor nota obtida de acordo com a avaliação das etapas de seleção;

II - O(a) candidato(a) autodeclarado(a) como grupo minorizado melhor classificado(a) será
passível de isenção de matrícula e mensalidade, após ser avaliado pelas respectivas bancas de verificação
da condição declarada, se for o caso;

III - Contabilizar o número de candidatos(as) servidores(as) da UFG, e verificar se preenche
o número de vagas correspondente a 10% do total;

IV - Da reserva de 10% das vagas do passo III, havendo vagas não ocupadas por
servidores(as) da UFG, estas poderão ser preenchidas por outros candidatos(as) autodeclarados(as) como
grupo minorizado, que serão passíveis de isenção de matrícula e mensalidade, após serem avaliados(as)
pelas respectivas bancas de verificação da condição declarada (se for o caso);

V - Os(as) demais candidatos(as) autodeclarados(as) como grupo minorizado poderão ser
aprovados(as) dentro do número de vagas do curso juntamente com a ampla concorrência, mas sem
direito a isenção de matrícula e mensalidade.

Art. 20. Em observância aos princípios de publicidade e transparência, nos resultados
preliminar e final do Processo Seletivo deverão ser indicados(as) quais foram os(as) candidatos(as)
autodeclarados(as) como grupos minorizados e quais foram selecionados(as) para isenção de matrícula e
mensalidade.

 

Capítulo V

Dos recursos

 

Art. 21. O Edital deverá estabelecer o período de no mínimo 2 (dois) dias úteis para
recurso em relação à(ao):

I - Impugnação do Edital e Composição da Comissão de Seleção;

II - Resultado preliminar dos pedidos de isenção de taxa de inscrição;

III - Resultado preliminar da homologação das inscrições;

IV - Resultado preliminar do processo seletivo com a classificação e aprovação dos(as)
candidatos(as).

Art. 22. O direito de recurso é acompanhado pelo direito de vista, que deve também ser
normatizado no Edital. 

Art. 23. Os recursos deverão ser interpostos em formulário próprio, conforme modelo
disponível na Área do Coordenador da PRPG, devidamente assinado pelo(a) candidato(a).

Art. 24. A   resposta ao recurso com a indicação do resultado “provido ou não provido”
deverá ser devidamente consubstanciada pela Comissão de Seleção instituída para este fim.

Parágrafo único. O período de análise do recurso interposto pelos(as) candidatos(as) será
estabelecido pela Comissão de Seleção na elaboração do edital, e deverá constar do cronograma de
modo a permitir a análise tempestiva pela Comissão, bem como consultas a outras instâncias quando for
o caso. 

 

Capítulo VI

https://areadocoordenador.prpg.ufg.br/p/tutoriais-gestao-curso
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Do cronograma ou calendário

 

Art. 25. O Cronograma deverá ser apresentado no Edital de modo que cada atividade do
Processo Seletivo corresponda a uma data, e quando for o caso, um horário e um local para sua
realização.

Parágrafo único. As datas de publicação de todos os resultados preliminares e finais, bem
como os períodos de recurso indicados no Art. 21 deverão constar no cronograma.

 

Capítulo VII

Das retificações 

 

Art. 26. Em virtude dos princípios da autotutela e da discricionariedade administrativa, a
Comissão de Seleção poderá realizar retificações em seus editais de seleção:

I - Em razão de erros materiais;

II - Por motivo de força maior ou caso fortuito;

III - Por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e o
princípio da supremacia do interesse público.

Art. 27. A retificação do edital deverá ter a mesma publicidade do original e deverão ser
publicados os seguintes documentos:

I - Aviso de retificação do edital, em formato de errata, contendo:

a) Motivo da retificação, em conformidade com a Lei federal nº 9.784/1999;

b) Indicação da(s) numeração(ões) do(s) item(ns) retificado(s);

c) A redação original (antecedida da expressão “onde se lê”) e a nova redação
(antecedida da expressão “leia-se”).

II - Edital retificado, com destaque nos trechos modificados.

Art. 28. As retificações de editais deverão ser realizadas preferencialmente antes do início
das inscrições no processo seletivo, salvo situações excepcionais de força maior ou caso fortuito a serem
apreciadas pela Comissão de Seleção. 

 

Capítulo VIII

Disposições finais

 

Art. 29. A publicação do edital, eventual prorrogação de inscrições e retificação devem ser
encaminhados à PRPG, através do e-mail comunicacao.prpg@ufg.br, para que sejam amplamente
divulgados no site www.pos.ufg.br e em outras mídias sociais.

Art. 30. Em cursos decorrentes de instrumentos legais com previsão de financiamento
integral, caso haja conflito entre o que se estabelece nesta Instrução Normativa e o que foi determinado
pelo instrumento, prevalecerá o que foi determinado no instrumento legal.

Art. 31. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

 

Felipe Terra Martins

Pró-Reitor de Pós-Graduação

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
mailto:comunicacao.prpg@ufg.br
http://www.pos.ufg.br/
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Documento assinado eletronicamente por Felipe Terra Martins, Pró-Reitor, em 29/09/2023, às
16:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4055560 e
o código CRC 783D39B7.

Referência: Processo nº 23070.053673/2023-39 SEI nº 4055560
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